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  UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 

ÓRGÃOS DELIBERATIVOS CENTRAIS 
CÂMARA DE PÓS-GRADUAÇÃO 

 
RESOLUÇÃO Nº 22/2025/CPG, DE 28 DE AGOSTO DE 2025 

 

 
Aprova a norma de credenciamento e 
recredenciamento de professores do 
Programa de Pós-Graduação em 
Interdisciplinar em Ciências Humanas. 

 

 
  O PRESIDENTE DA CÂMARA DE PÓS-GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SANTA CATARINA, no uso de suas atribuições estatutárias e regimentais, em conformidade com a 
Resolução Normativa nº 154/2021/CUn, de 4 de outubro de 2021 e, considerando a deliberação do 
plenário, em sessão realizada no dia 28 de agosto de 2025, acostada ao processo nº 
23080.025607/2022-79, 
 
                        RESOLVE: 
 

Art. 1º Aprovar, na forma do anexo, a Resolução nº 1/2025/PPGICH/UFSC, de 4 de 
julho de 2025, que estabelece as normas para credenciamento e recredenciamento de professores 
no Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar em Ciências Humanas, da Universidade Federal de 
Santa Catarina.  

 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de publicação no Boletim Oficial da 

UFSC. 
 
 
 
 
 

WERNER KRAUS JUNIOR 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 
CENTRO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO INTERDISCIPLINAR EM CIÊNCIAS HUMANAS 
 
  RESOLUÇÃO Nº 1/2025/PPGICH/UFSC, DE 4 DE JULHO DE 2025 

 
Dispõe sobre os critérios para credenciamento e 
recredenciamento de docentes no Programa de Pós-
Graduação Interdisciplinar em Ciências Humanas da 
Universidade Federal de Santa Catarina. 

 
O PRESIDENTE DO COLEGIADO PLENO DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO 

INTERDISCIPLINAR EM CIÊNCIAS HUMANAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA, 
no uso de suas atribuições estatutárias e regimentais, considerando o disposto na Resolução 
Normativa nº 154/2021/CUn, de 4 de outubro de 2021, o Regimento Interno do Programa, na 
Portaria CAPES nº 81, de 3 de junho de 2016 e no Documento da Área de Interdisciplinar em 
Ciências Humanas, e tendo em vista a deliberação do Colegiado Pleno do Programa em sessão 
realizada no dia 4 de julho de 2025, constante do processo nº 23080.048886/2025-91, 
 

RESOLVE: 
 
APROVAR as normas para credenciamento e recredenciamento de docentes no 

Programa de Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar em Ciências Humanas. 
 
 

CAPÍTULO I 
DA CLASSIFICAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 

 
Art. 1º Para os fins de credenciamento e recredenciamento junto ao Programa, 

os/as docentes serão classificados como: 
I - docentes permanentes; 

II - docentes colaboradores; 
III -  docentes visitantes. 
§1º O número de docentes colaboradores e visitantes não deve exceder 30% do 

número total de docentes ou a proporção definida pelo documento de área da CAPES, o que for 
mais restritivo. 

§2º A proporção de docentes permanentes não integrantes do quadro de pessoal 
efetivo da UFSC em relação ao número total de docentes permanentes do Programa não deve 
exceder 30% ou a proporção definida pelo documento de área da CAPES, o que for mais restritivo. 

§3º Pelo menos 30% do corpo docente permanente do Programa deverá atuar 
exclusivamente no PPGICH/UFSC. 

 



 

Art. 2º Podem integrar a categoria de permanentes os professores enquadrados e 
declarados anualmente pelo programa na plataforma Sucupira e que atendam a todos os 
seguintes requisitos: 

I -  desenvolvimento, com regularidade, de atividades de ensino no Programa; 
II -  participação em projeto de pesquisa que seja correspondente às áreas de 

concentração e linhas de pesquisa e/ou participação em projetos de pesquisa 
de outros professores.  

III -  orientação, com regularidade, de alunos de doutorado do Programa; 
IV -  regularidade e qualidade na produção intelectual, conforme critérios 

definidos no art. 12; 
V -  vínculo funcional-administrativo com a instituição. 
§1º As funções administrativas nos Programas serão atribuídas aos docentes 

permanentes do quadro de pessoal docente efetivo da Universidade. 
§2º A carga horária dedicada ao Programa deverá ser estabelecida juntamente 

ao/à coordenador/a do Programa, respeitando-se o regime jurídico pelo qual a relação 
trabalhista do/a docente é regida, bem como as orientações previstas no documento de área, e 
respeitando o mínimo de quinze horas semanais de dedicação ao Programa para docentes 
permanentes, de acordo com o documento de área.  
 

Art. 3º Em casos especiais e devidamente justificados, docentes não integrantes 
do quadro de pessoal da UFSC que vierem a colaborar nas atividades de pesquisa, ensino e 
orientação junto ao PPGICH, poderão ser credenciados como permanentes, nas seguintes 
situações: 

I -  quando receberem bolsa de fixação de docentes ou pesquisadores de agências 
de fomento; 

II -  quando, na qualidade de professor ou pesquisador aposentado, tenham 
formalizado termo de adesão para prestar serviço voluntário na Universidade 
nos termos da legislação vigente; 

III -  quando tenham sido cedidos, por acordo formal, para atuar na UFSC; 
IV -  a critério do Programa, quando o docente estiver em afastamento longo para a 

realização de estágio pós-doutoral, estágio sênior ou atividade relevante em 
Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação e não desenvolverem, com 
regularidade, atividades de ensino na pós-graduação e projetos de pesquisa; 

V -  docentes e pesquisadores integrantes do quadro de pessoal de outras 
instituições de ensino superior ou de pesquisa, mediante a formalização de 
convênio específico com a instituição de origem, por um período determinado; 

VI -  docentes ou pesquisadores que, mediante a formalização de termo de adesão, 
vierem a prestar serviço voluntário na Universidade nos termos da legislação 
pertinente; 

VII -  professores visitantes com acordo formal com a UFSC. 
 
Art. 4º Podem integrar a categoria de visitantes os docentes ou pesquisadores com 

vínculo funcional-administrativo com outras instituições, brasileiras ou não, que sejam liberados, 
mediante acordo formal, das atividades correspondentes a tal vínculo para colaborarem, por um 
período contínuo e em regime de dedicação integral, em projeto de pesquisa e/ou atividades de 
ensino no Programa, permitindo-se que atuem como coorientadores. 

§1º A atuação dos docentes ou pesquisadores visitantes no Programa deverá ser 
viabilizada por contrato de trabalho por tempo determinado com a instituição ou por bolsa 
concedida para esse fim, pela própria instituição ou por agência de fomento. 



 

§2º A Câmara de Pós-Graduação estabelecerá as normas e os procedimentos para 
contratação de professor visitante. 

 
Art. 5º Podem integrar a categoria de colaboradores os demais membros do corpo 

docente do Programa que não atendam a todos os requisitos para se classificarem como 
docentes permanentes ou como visitantes, incluídos bolsistas de pós-doutorado, mas que 
participem de forma sistemática do desenvolvimento de projetos de pesquisa ou atividades de 
ensino ou extensão, independentemente de possuírem ou não vínculo com a instituição, desde 
que atendam aos seguintes requisitos:  

I -  participação em projetos de pesquisa; 
II -  desenvolvimento, com regularidade, de atividades de ensino no Programa ou 

coorientação, com regularidade, de alunos de doutorado do Programa; 
III -  qualidade na produção intelectual, conforme critérios definidos no art. 14. 

Parágrafo único. Docentes e pesquisadores não integrantes do quadro de pessoal 
efetivo da UFSC poderão ser credenciados como colaboradores, respeitadas as condições 
definidas nos incisos I a VII do art. 5º desta Resolução. 
 

CAPITULO II 
DO CREDENCIAMENTO E DO RECREDENCIAMENTO 

 
Art. 6º Os processos de credenciamento serão abertos, no mínimo, uma vez a cada 

4 (quatro) anos, por meio de chamada ou edital. 
 
Art. 7º O credenciamento, assim como o recredenciamento, será válido por 4 

(quatro) anos.  
Art. 8º O credenciamento inicial terá vigência até o evento de recredenciamento 

imediatamente subsequente. 
 

Art. 9º O credenciamento inicial e o recredenciamento de docentes, serão 
avaliados pela comissão de credenciamento e recredenciamento do Programa e submetidas à 
aprovação do Colegiado Delegado. 

Parágrafo único. O Colegiado Delegado é instância para recursos em relação aos 
processos de credenciamento e recredenciamento. 
 

Art. 10. A comissão deverá ser estabelecida a cada 4 (quatro) anos, sempre no 
segundo semestre do terceiro ano do quadriênio de avaliação da CAPES, e deverá lançar chamada 
ou edital para credenciamento e recredenciamento de docentes. 

Parágrafo único. É atribuição da Comissão elaborar parecer sobre o 
credenciamento, recredenciamento e descredenciamento, após avaliação dos dossiês dos 
docentes, a ser apresentado ao Colegiado Delegado o Programa. 

 
Art. 11. A comissão será indicada pela coordenação do Programa e submetida à 

aprovação do Colegiado Delegado. 
 A Coordenação do Programa deverá indicar um relator ad hoc para avaliar cada 

pedido de credenciamento. 
§1º A comissão será composta por representantes docentes de cada uma das 

áreas de concentração e  por um representante discente. 
§2º A representação discente e a coordenação do Programa, assistidas pelo 

Colegiado Delegado, devem preparar e aplicar regularmente instrumentos de avaliação de 
docentes por parte de discentes, cujos dados serão utilizados para fins de recredenciamento. 



 

 
Art. 12. Ao solicitar seu credenciamento ou recredenciamento como permanente, 

cada docente deverá apresentar produção intelectual bibliográfica ou bibliográfica e técnica, 
compreendendo o ano em que ocorre a chamada ou edital e os três anos anteriores, em um total 
de, no mínimo, 4,0 pontos, obedecendo os critérios da área, de acordo com os seguintes itens: 

I -  No mínimo dois dos itens qualificados devem ser de artigos publicados em 
periódicos com avaliação igual ou superior a A3 do Qualis/CAPES vigente. 

II -  Até dois livros ou capítulos de livros – atendendo o estrato de qualificação da 
CAPES (L1 ou L2). 

 
Art. 13. Para docentes que atuaram como permanentes no Programa no período 

de credenciamento imediatamente anterior, o recredenciamento como permanente terá os 
seguintes requisitos, além daqueles previstos no Art. 12: 

I -  Ter ministrado ao menos uma disciplina no Programa no período anterior de 
credenciamento, ainda que em parceria com outro docente; 

II -  Ter assumido ao menos uma orientação no Programa durante o período 
anterior de credenciamento; 

III -  Obter avaliação satisfatória por parte do corpo discente do Programa. 
Parágrafo único. Docentes recredenciados pela segunda vez ou mais como 

professores permanentes devem ter concluído, com aprovação, ao menos uma orientação ou 
coorientação. 

 
 
Art. 14. Para solicitar credenciamento ou recredenciamento como colaborador, os 

docentes deverão:  
I - atingir pontuação mínima de 3,0 pontos, obedecendo aos critérios da área; 

II - apresentar, no mínimo 2 (dois) itens representativos de sua produção intelectual 
bibliográfica ou bibliográfica e técnica, compreendendo o ano em que ocorre a 
chamada ou edital e os três anos anteriores.  

III - anexar ao pedido, carta de intenção em assumir coorientações ou desenvolver 
atividades de ensino no Programa. 
§1º Caso haja mais candidaturas do que vagas ao credenciamento como 

colaborador, a comissão de credenciamento poderá solicitar mais informações aos candidatos e 
estabelecer pontuação para produção bibliográfica e técnica para realizar a seleção. 

§2º Na seleção de candidatos ao credenciamento como colaborador, deverá ser 
dada preferência a candidatos/as que tiveram credenciamento como permanentes no Programa 
em períodos anteriores e que tenham orientações em curso. 

 
Art. 15. Para docentes que atuaram como colaboradores no Programa no período 

de credenciamento imediatamente anterior, o recredenciamento como colaborador terá um dos 
seguintes requisitos, além daqueles dispostos no Art. 14: 

I - Ter ministrado ao menos uma disciplina no Programa no período anterior de 
credenciamento, ainda que em parceria com outro docente permanente do Programa e obter 
avaliação satisfatória por parte do corpo discente do Programa; ou 

 
II - Ter desenvolvido atividades de coorientação no Programa durante o período 

anterior de credenciamento. 
 



 

Art. 16. O credenciamento e o recredenciamento de docentes visitantes deverão 
ser adaptados às condições e cronograma do contrato de trabalho do docente com a 
Universidade. 

§1º O Colegiado Delegado deverá avaliar pedidos de credenciamento e 
recredenciamento de docentes visitantes. 

§2º Para fins de recredenciamento de docentes visitantes, deverão ser observados 
os mesmos critérios aplicados a docentes colaboradores. 

 
 Art. 17. Nos casos de não recredenciamento, o docente deverá permanecer 

credenciado na categoria de colaborador até finalizar as orientações em andamento. 
 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 18. O número máximo de 10 (dez) orientações simultâneas por docente 

permanente, considerando todos os Programas em que participa, de acordo com o documento 
da área.  

Art. 19. Casos omissos serão discutidos pelo Colegiado Delegado do Programa. 
 
Art. 20. Esta Resolução entra em vigor na data de publicação no Boletim Oficial da 

UFSC, ficando revogada a Resolução Nº 01/PPGICH/2023.  
 

 
 

 
 

 
 

AMURABI PEREIRA DE OLIVEIRA 
 


